
Ambientes Livres De Fumo
LEIS ANTIFUMO PARCIAIS NÃO FUNCIONAM
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A única forma eficaz de proteger os trabalhadores e o público contra os danos do fumo passivo 
é promulgar leis antifumo abrangentes aplicáveis a todo e qualquer local fechado de trabalho 
e lugar público, incluindo restaurantes, bares e outros estabelecimentos comerciais onde há 
concentração de público.1

Leis que não proíbem o fumo em todos os locais 
públicos são ineficazes na proteção da saúde pública. 
Os fumódromos não impedem a exposição ao fumo 
passivo porque a fumaça do tabaco se move facilmente 
dessas áreas para áreas não fumantes no mesmo local. 

• Leis antifumo abrangentes reduzem a exposição ao 
fumo passivo em lugares fechados em 80 a 90% em 
média, enquanto as leis parciais são consideravel-
mente menos eficazes.2

• Quando uma lei antifumo foi implementada na Espa-
nha, em 2006, grandes restaurantes e bares foram 
autorizados a ter fumódromos ventilados, e pequenos 
estabelecimentos podiam decidir sobre seu status 
antifumo. Entre os trabalhadores de estabelecimentos 
com proibições parciais ou sem proibição ao fumo, 
não houve reduções significativas na cotinina salivar, 
um indicador comum de exposição ao fumo passivo, 
nem diminuição nos sintomas respiratórios devido à 
exposição.3,4  

 ▫ Em 2011, a lei antifumo da Espanha foi alterada 
para proibir completamente o fumo em todos os lo-
cais públicos fechados, incluindo estabelecimentos 
de hospitalidade. Vários estudos conduzidos em 
diferentes regiões da Espanha, antes e depois da 
implementação da lei modificada, descobriram que 
a exposição ao fumo passivo em estabelecimentos 
de hospitalidade diminuiu em cerca de 90%.5,6  

Durante anos, a indústria do tabaco tentou minar políticas 

que protegem as pessoas contra o fumo passivo, 

promovendo políticas que “acomodam” os fumantes, como 

leis antifumo parciais. As leis antifumo parciais permitem que 

certos tipos de locais públicos sejam isentos de proibições 

ao fumo e/ou permitem que os locais tenham áreas 

designadas para fumantes (“fumódromos”). Essas políticas 

de ‘acomodação’ permitem que os fumantes continuem 

fumando e não protegem o público contra o fumo passivo.

• A pesquisa Global Adult Tobacco Survey 2015 do 
México revelou que muitos adultos estão expostos ao 
fumo passivo em lugares públicos, uma descoberta 
não surpreendente, uma vez que a lei antifumo nacio-
nal de 2009 permite fumódromos: 7,8

 ▫ Nacionalmente, 72,7% dos adultos são expostos 
ao fumo passivo em bares e casas noturnas; e

 ▫ Cerca de um quarto dos adultos (24,6%) estão 
expostos ao fumo passivo em restaurantes.

• Em 2008, Shenyang, China, implementou uma lei an-
tifumo parcial que permite fumódromos em restauran-
tes. A última tendência da Pesquisa Internacional de 
Controle do Tabaco da China, realizada em 2013–15, 
indica que a exposição ao fumo passivo em restau-
rantes continua muito alta, em 72%.9

LEIS ANTIFUMO PARCIAIS NÃO PROTEGEM 
CONTRA A EXPOSIÇÃO AO FUMO PASSIVO

SISTEMAS DE VENTILAÇÃO E FILTRAGEM NÃO FUNCIONAM

Os fumódromos, mesmo quando equipados com 
sistemas de ventilação, não protegem as pessoas do 
fumo passivo, pois a fumaça inevitavelmente vaza 
para áreas não fumantes. Os sistemas de ventilação 
não removem o fumo passivo e os trabalhadores ainda 
precisam entrar na área/sala para prestar serviços.  
Além de  não serem eficazes na proteção contra o fumo 
passivo, fumódromos ventilados também são caros de 
construir, manter e fiscalizar.

Ademais, a nicotina e outras toxinas do fumo passivo 
permanecem nas superfícies (por exemplo, paredes, 
tapetes, cortinas) mesmo depois que um cigarro é 
apagado. Com o passar do tempo, os espaços internos 
se contaminam com o acúmulo de toxinas do tabaco, 
mesmo depois que a fumaça visível desaparece, o que 
é conhecido como fumo “de terceira mão”.10 Sistemas 
de ventilação não impedem os depósitos dessas 
toxinas. 
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• Não existe nível seguro de exposição à fumaça de tabaco. 
• Leis antifumo parciais, sistemas de ventilação e áreas designadas para fumo não 

protegem o público e os trabalhadores contra os efeitos mortais do fumo passivo.
• Apenas leis antifumo abrangentes garantem um ar limpo para todos, protegem a saúde 

de trabalhadores e não fumantes, e incentivam fumantes a parar de fumar.
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• Antes de o Chile adotar uma lei antifumo abrangente, 
o país permitia que grandes restaurantes e bares 
montassem fumódromos ventilados e pequenos 
estabelecimentos podiam decidir sobre seu status 
antifumo. Avaliações da qualidade do ar realizadas 
em Santiago revelaram que:11  

 ▫ A concentração de nicotina no ar (um indicador de 
exposição ao fumo passivo) era 56,2 vezes mais 
alta em locais que permitiam o fumo em todas as 
áreas do que em locais completamente livres do 
fumo.

 ▫ A concentração de nicotina no ar era 35,5 vezes 
maior dentro dos fumódromos ventilados do que 
nos locais completamente livres de fumo. Os fun-
cionários ainda estavam expostos ao fumo passivo, 
porque eram obrigados a atender nos fumódromos. 

 ▫ A fumaça dos fumódromos fluía para áreas não 
fumantes. Áreas para não fumantes em locais com 
fumódromos ventilados tinham uma concentração 
de nicotina no ar 3,2 vezes maior do que locais 
completamente livres de fumo. 

• Na Califórnia, Estados Unido, é permitido fumar em 
até 65% dos quartos de hotéis. Um estudo descobriu 
que:12  

 ▫ Os quartos para não fumantes dos hotéis que per-
mitiam fumar, tinham níveis de nicotina na superfí-
cie que eram mais do que o dobro dos quartos em 
hotéis onde fumar era completamente proibido.

 ▫ O nível de 3-etinilpiridina (outro indicador de fumo 
passivo) foi mais de sete vezes maior no ar de 
quartos não fumantes em hotéis que permitiam 

fumar do que em quartos em hotéis onde o fumo 
era completamente proibido. 

• Um estudo que avaliou a exposição ao fumo passivo 
em aeroportos internacionais tailandeses descobriu 
que os níveis de fumo passivo eram cerca de quatro 
vezes maiores em áreas imediatamente adjacentes 
aos fumódromos em comparação com os níveis em 
áreas completamente livres de fumo, indicando que o 
fumo passivo estava vazando dos fumódromos.13

A indústria do tabaco tem promovido extensivamente a 
ventilação e a filtragem do ar para a indústria da hospitalidade 
desde meados da década de 1990, apesar de documentos 
corporativos internos reconhecerem que a ventilação e a 
filtragem do ar são ineficazes na remoção do fumo passivo.14  
Por exemplo, documentos internos da British American Tobacco 
(BAT) revelam que a empresa promoveu principalmente essas 
tecnologias para “negar a necessidade de proibições ao fumo 
em ambientes fechados em todo o mundo” 15

A Associação Norte-Americana de Engenheiros de Aquecedores, 
Refrigeradores e Ar Condicionado (ASHRAE), a principal 
associação de profissionais de ventilação, concluiu que “o único 
meio de efetivamente eliminar os riscos para a saúde trazidos 
pela exposição em lugares fechados é proibir o ato de fumar.” 16 
A ASHRAE descobriu que nenhuma abordagem de engenharia, 
incluindo tecnologias atuais e avançadas de ventilação de 
diluição ou limpeza do ar, demonstrou qualquer eficácia na 
redução dos riscos à saúde da exposição à fumaça ambiental do 
tabaco em espaços fechados onde.


